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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DO INTERESSE 
DE AGIR. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NO SENTIDO DE SER 
NECESSÁRIO SOMENTE O CUMPRIMENTO DO INTERSTÍCIO PARA CONCESSÃO DA 
PROGRESSÃO, A QUAL DEVE OCORRER DE FORMA AUTOMÁTICA. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. ARTS. 1º, 8º, 85, § 4º, 373, I, E 489, 
§1º, IV, TODOS DO CPC/2015, APONTADOS COMO MALFERIDOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO, NÃO PREQUESTIONADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. APLICAÇÃO 
DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento firmado nesta Corte Superior, não se conhece de suposta violação 
ao art. 1.022 do CPC/2015 quando as alegações que fundamentaram a suposta ofensa são 
genéricas, sem indicação efetiva dos pontos omissos, contraditórios ou obscuros, deficiência 
esta que impede o ingresso à instância especial, nos termos da Súmula n. 284/STF.
2. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si só, se mostra 
suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por analogia, os enunciados n. 283 e 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3. "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamento 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta Recurso Extraordinário" (Súmula 126 do STJ).
4. O prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, 
interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto. Quando, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, as teses não são discutidas nas instâncias ordinárias, atrai o óbice da 
Súmula 211/STJ.
5. Esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DO INTERESSE 
DE AGIR. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NO SENTIDO DE SER 
NECESSÁRIO SOMENTE O CUMPRIMENTO DO INTERSTÍCIO PARA CONCESSÃO DA 
PROGRESSÃO, A QUAL DEVE OCORRER DE FORMA AUTOMÁTICA. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. ARTS. 1º, 8º, 85, § 4º, 373, I, E 489, 
§1º, IV, TODOS DO CPC/2015, APONTADOS COMO MALFERIDOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO, NÃO PREQUESTIONADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. APLICAÇÃO 
DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento firmado nesta Corte Superior, não se conhece de suposta violação 
ao art. 1.022 do CPC/2015 quando as alegações que fundamentaram a suposta ofensa são 
genéricas, sem indicação efetiva dos pontos omissos, contraditórios ou obscuros, deficiência 
esta que impede o ingresso à instância especial, nos termos da Súmula n. 284/STF.
2. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si só, se mostra 
suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por analogia, os enunciados n. 283 e 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
3. "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamento 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta Recurso Extraordinário" (Súmula 126 do STJ).
4. O prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, 
interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto. Quando, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, as teses não são discutidas nas instâncias ordinárias, atrai o óbice da 
Súmula 211/STJ.
5. Esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Município de Guarabira contra 
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decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 425-430).

Em suas razões (e-STJ, fls. 434-437), a parte agravante sustenta, em 
síntese, que o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem violou o art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto teria apresentado fundamentação deficitária, tornando 
imprescindível proceder à sua análise e posterior atribuição de efeitos modificativos.

Além disso, rebate os óbices apontados na decisão unipessoal prolatada 
pela Presidência desta Corte Superior, sob o argumento de que toda ofensa ao 
princípio da legalidade, por se tratar de matéria de ordem pública, deve ser conhecida a 
qualquer tempo. Alega também a não incidência da Súmula 211/STJ no ponto referente 
à afronta ao art. 489, §1º, IV, do CPC/2015, uma vez que a matéria suscitada em seu 
apelo especial foi devidamente prequestionada por meio da oposição dos aclaratórios. 

Por fim, argumenta a inaplicabilidade da Súmula 126/STJ, em virtude da 
ausência de fundamento constitucional relevante. 

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 442-455), pugnando pela 
aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos à apreciação pela parte insurgente não são capazes 
de modificar as conclusões da deliberação unipessoal prolatada pela Presidência desta 
Corte Superior de Justiça.

Como visto, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 
proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados 
pela parte.

Dessa maneira, ratifica-se que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente.

Ademais, analisando as razões recursais, observa-se que, ao suscitar 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015, a parte recorrente deixou de indicar precisamente 
em que pontos a decisão incorrera em vício de omissão ou obscuridade.

Com efeito, consoante entendimento firmado nesta Corte Superior, não se 
conhece de suposta violação ao art. 1.022 do CPC/2015 quando as alegações que 
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fundamentaram a suposta ofensa são genéricas, sem indicação efetiva dos pontos 
omissos, contraditórios ou obscuros, como no presente caso. Tal deficiência impede o 
ingresso à instância especial, nos termos da Súmula n. 284/STF.

A esse respeito (sem destaques no original):
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. JUÍZO DE IMPROCEDÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. INDICAÇÃO DOS VÍCIOS. 
AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
ILEGITIMIDADE DE PARTE. PRELIMINAR AVENTADA APENAS NA FASE 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 284 E 
283 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "É deficiente a fundamentação de recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata do ponto omisso, contraditório ou obscuro 
constante do acórdão recorrido, incidindo, por analogia, o óbice da 
Súmula n. 284/STF" (REsp n. 2.035.645/DF, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 15/8/2024).
2. Ausência de impugnação de fundamento do acórdão recorrido, que levou 
em conta o comportamento contraditório do recorrente, por não ter alegado 
sua ilegitimidade durante toda a fase de conhecimento do processo principal.
3. A deficiência na motivação e a falta de impugnação de fundamento 
autônomo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 284 e 283 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.489.009/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

No que se refere à alegação de que houve violação ao art. 17 do CPC/2015, 
concernente à ausência do interesse de agir da parte agravada em virtude da falta de 
prévio requerimento administrativo, observa-se que o acórdão prolatado pelo colegiado 
de origem consignou que a progressão funcional deveria acontecer de forma 
automática uma vez completado o interstício definido pela norma, independente de 
requerimento por parte do servidor. Confira-se (e-STJ, fls. 295-301):

 
- Da Ausência de Interesse Processual
Em sede de preliminar de apelo, o município/apelante sustentou a ausência 
de interesse processual da parte para o ajuizamento da demanda, sob o 
argumento de que, antes do manejo da lide, caberia à parte requerer 
administrativamente a verba cobrada na inicial, o que não foi procedido pela 
parte.
A promovente colacionou documentação, demonstrando o vínculo estatutário 
com a edilidade, exercendo o cargo de Auxiliar de Limpeza Urbana, admitida 
por meio de concurso público.
Tal arguição, contudo, desmerece guarida, pois, à luz do art. 39, da Lei 
Municipal nº 1.045/2013, “a Progressão Funcional dos integrantes dos 
Grupos estruturados nesta Lei consiste no crescimento horizontal 
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dentro da categoria e ocorrerá a cada cinco anos de efetivo exercício 
automaticamente ”, de maneira que, se a implantação deveria acontecer 
de forma automática (quando completado o interstício previsto na 
norma), não há que se exigir prévio requerimento administrativo para 
fins do respectivo pagamento na forma devida, podendo, pois, a parte 
ingressar diretamente no Judiciário em caso de inadimplemento.
Como se não bastasse, o ordenamento jurídico atual não dispõe sobre a 
prévia necessidade do servidor pleitear administrativamente as verbas que 
entende como devidas, em razão do princípio constitucional da 
inafastabilidade da jurisdição (art.5º, XXXV, CF), senão vejamos:

PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR. REJEIÇÃO. - 
Quanto a carência de ação por falta de interesse de agir, diante da 
inexistência de prévio requerimento na via administrativa, ressalto que 
inexiste no direito pátrio dispositivo legal que obrigue o pedido ou o 
esgotamento total da via administrativa para que possa ingressar no 
judiciário com o fito de obter determinada tutela judicial. APELAÇÃO 
CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. EXISTÊNCIA 
DE LEI LOCAL. PAGAMENTO A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR 
DA NORMA QUE DISCIPLINOU A MATÉRIA. DESPROVIMENTO 
DOS RECURSOS. - Havendo previsão legal, normatizando específica 
e suficientemente as situações de Adicional por Tempo de Serviço no 
Município demandado, é devido o pagamento da referida verba a partir 
da entrada em vigor da norma que regulamentou a matéria. (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00009188420158150551, 1ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS , 
j. em 05-06-2018)

Por tais razões, rejeito a preliminar de ausência de interesse processual.
- Da Nulidade da Sentença por Ausência de Fundamentação
Ainda em sede de preliminar, o município/apelante requereu a anulação da 
sentença, por suposta ausência de fundamentação.
Sem maiores delongas, tal preliminar deve ser repelida, pois da leitura da 
sentença se percebe facilmente que o veredicto se encontra fundamentado, 
tendo o juízo a quo explicitado os motivos pelos quais entendeu que o autor 
faz jus às verbas objeto da condenação sentencial.
Em sendo assim, rejeito a preliminar de anulação da sentença.
2. Do Mérito
Conforme relatado, a autora, do município/promovido (no cargo servidora 
efetiva de Auxiliar de Limpeza Urbana), ,desde 30 de abril de 2008 ajuizou a 
presente ação, requerendo a adequação no seu contracheque da progressão 
funcional prevista no art. 39 da Lei Municipal nº 1.045/2013, que estabelece 
in verbis:
[...]
Sobre esse dispositivo é importante esclarecer, primeiramente, que, embora 
o faça a exigência de aprovação em processo de Avaliação de inciso I 
Desempenho a ser realizada anualmente, é assente nesta Corte o 
entendimento (externado em feitos manejados por outros servidores do 
mesmo município/promovido), que a realização de tal avaliação é de 
responsabilidade , de maneira que, da administração na inércia desta, não 
pode o servidor ser prejudicado pela omissão, devendo a progressão ser 
verificada apenas com base no critério temporal do inciso II.
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[...]
Destarte, como, in casu, o município/promovido não comprovou a oferta da 
Avaliação de Desempenho prevista no inciso do supracitado dispositivo, 
deve a progressão funcional da parte ser verificada apenas com base na 
exigência do inciso II, que remete à mudança de nível funcional a cada 05 
anos de exercício.
In casu, a autora adentrou no serviço efetivo em 30/04/2008, à luz da 
Portaria de nomeação e contracheque, de forma que esta é a data a ser 
utilizada como termo inicial para o cômputo do requisito temporal para a 
progressão.
Calculando-se, pois, o tempo da autora no cargo a partir de 30/04/2008, vê-
se que, quando do ajuizamento desta demanda, em outubro de 2020, a parte 
já deveria estar recebendo no nível III, desde abril de 2018, sendo devida a 
adequação ao nível correspondente, na forma da sentença.
Com efeito, deve ser mantida a sentença para que o município/promovido 
seja compelido a enquadrar a autora no nível correspondente ao seu tempo 
de carreira (levando em conta, para essa progressão, a data do ingresso da 
parte no serviço efetivo), e a implantar, efetivamente, no salário a quantia 
referente a tal nível de progressão, com o pagamento das diferenças 
retroativas não atingidas pela prescrição quinquenal, que deverão ser 
apuradas em liquidação de sentença.
No tocante ao Recurso Adesivo pede ajuste do termo inicial dos juros de 
mora, ao entender que são devidos da parcela devida, e não da citação 
como posto.
Desmerece acolhimento, considerando a sentença se encontra alinhada com 
o entendimento firmado pelo STJ, Tema 611, ou seja, em se tratando de 
condenação ilíquida, os juros de mora incidem a partir da citação:
[...]
Face ao exposto, rejeito as preliminares e NEGO PROVIMENTO à Remessa 
Necessária, ao recurso apelatório e ao recurso adesivo, mantendo 
inalteradas as conclusões do decisum.
É como voto.

Todavia, nas razões do recurso especial apresentado, o 
fundamento adotado pela Corte estadual no que concerne à concessão automática da 
progressão nem sequer foi tangenciado.

Com efeito, não se conhece do recurso especial quando a decisão recorrida 
se assenta em mais de um fundamento autônomo e o reclamo não abrange todos eles, 
como na hipótese dos autos. Portanto, incidem, por analogia, os óbices das Súmulas n. 
283 e 284/STF.

A propósito (sem destaques no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. LAUDÊMIO. 
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PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. TEMA N. 332/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I - A corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela corte de origem.
Incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284/STF.
III - A parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do acórdão 
recorrido, alegando, tão somente a ocorrência da decadência do suposto 
débito de laudêmio, ou, sucessivamente, de prescrição de eventual 
pretensão executiva da recorrida.
IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que o 
mandado de segurança não seria instrumento adequado para analisar a 
ocorrência da prescrição ou decadência e que não foram apresentadas 
informações de quando a União iniciou o respectivo processo de cobrança, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
V - O Tribunal de origem assentou entendimento no sentido de que na 
transferência de titularidade da ocupação, seja do sócio para a pessoa 
jurídica, seja da pessoa jurídica para o sócio, há negócio comutativo, 
equivalente a uma dação em pagamento, portanto, de cunho oneroso, 
incidindo, assim, o laudêmio, sendo aplicável o Tema 332 desta Corte 
Superior.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno 
em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.150.967/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

No ponto, urge destacar que há fundamento constitucional autônomo no 
acórdão atacado, concernente à inexigibilidade de prévio pedido administrativo das 
verbas em virtude do princípio da inafastabilidade de jurisdição, previsto no art. 5º, 
XXXV, da CF. Confira-se novamente (e-STJ, fl. 296):

 
Como se não bastasse, o ordenamento jurídico atual não dispõe sobre a 
prévia necessidade do servidor pleitear administrativamente as verbas que 
entende como devidas, em razão do princípio constitucional da 
inafastabilidade da jurisdição (art.5º, XXXV, CF) [...]

Não obstante, observa-se que não houve a interposição do recurso ao 
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Supremo Tribunal Federal, atraindo a incidência da Súmula 126/STJ. Isso porque, 
havendo no acórdão recorrido, além do fundamento infraconstitucional, fundamento de 
natureza constitucional suficiente por si só para a manutenção do julgado,  a 
interposição de recurso extraordinário torna-se imprescindível.

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
E INFRACONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 126/STJ. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS. ALEGAÇÃO NÃO REFUTADA. 
SÚMULA 283/STF. MATÉRIA ESTRANHA AO TEMA 1.239/STJ. 
DESCABIMENTO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. A não interposição de recurso extraordinário, quando há fundamento 
constitucional autônomo no acórdão recorrido, atrai a incidência da Súmula 
126 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
2. A questão sobre o levantamento dos depósitos não foi refutado 
adequadamente. Assim, não é possível afastar a incidência, por analogia, da 
Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF).
3. O ponto central da insurgência, dos presentes autos, restringe-se às 
receitas decorrentes da prestação de serviços; portanto, não seria o caso de 
suspensão do processo, pois o Tema 1.239 está assim delimitado: "Definir 
se o PIS e a COFINS incidem sobre as receitas decorrentes de vendas de 
mercadorias de origem nacional, realizadas a pessoas físicas situadas 
dentro da área abrangida pela Zona Franca de Manaus" (REsps 
2.093.050/AM e 2.093.052/AM, relator Ministro Gurgel de Faria).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.528.281/AM, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 28/10/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA ACOBERTADA PELA COISA 
JULGADA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 504 E 506 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS EM QUE SE 
BASEOU O TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE SE ASSENTA EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL 
SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial, inclusive para as matérias de ordem 
pública" (AgInt no AREsp n. 2.541.737/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024).
2. Incide o óbice da Súmula 7 do STJ no tocante a pretensão de revisão das 
premissas fáticas em que se baseou o Tribunal a quo, quando entendeu pela 
impossibilidade de rediscussão de matérias já julgadas definitivamente - e, 
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portanto, acobertadas pela coisa julgada.
3. "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso 
Extraordinário" (Súmula 126 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.137.500/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Segunda Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

Quanto aos demais dispositivos ditos como malferidos pela parte agravante 
– arts. 1º, 8º, 85, §4º, 373, I, e 489, §1º, IV, todos do CPC/2015 –, nota-se que o 
Tribunal de origem não examinou o seu conteúdo normativo, razão pela qual incide na 
espécie a Súmula 211/STJ, ante a ausência do necessário prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais.

O prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos 
dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto, o que não 
se deu na presente hipótese.

Nessa mesma linha de intelecção (sem destaques no original):
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. De acordo com o precedente que julgou o Recurso Especial repetitivo n. 
1.340.553/R, interrompida a prescrição, in casu, pelo despacho ordenatório 
da citação (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, com a redação posterior à 
vigência da pela LC n. 118/2005), a sua contagem somente volta a correr, 
agora na modalidade intercorrente, depois de esgotado o prazo de um ano 
da intimação do exequente acerca da não localização do devedor ou da 
inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, referente à 
automática suspensão do processo.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido, ao afastar a prescrição intercorrente 
com o fundamento de que, até o momento em que prolatada a sentença, não 
houve o transcurso do prazo de seis anos (um de suspensão e cinco de 
arquivamento) contados da intimação do exequente quanto à não localização 
do devedor ou de bens penhoráveis, encontra-se em conformidade com 
citado aresto vinculante, ensejando a aplicação do óbice de conhecimento 
estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da 
Súmula 211 do STJ, quando o Tribunal de origem não emite juízo de 
valor sobre a tese relacionada ao dispositivo de lei supostamente 
violado, mesmo após opostos embargos de declaração.
4. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp n. 2.289.147/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 27/9/2024.)
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Relativamente ao pedido formulado pela parte agravada, concernente à 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, cabe pontuar que esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da referida sanção, tornando-se 
imperioso para tal que seja nítida a utilização abusiva ou protelatória do recurso, o que 
não se verifica no presente caso.

A título exemplificativo (sem destaques no original):
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DE ICMS-ST. CABIMENTO. 
CREDITAMENTO QUE INDEPENDE DA TRIBUTAÇÃO NA ETAPA 
ANTERIOR. CUSTO DE AQUISIÇÃO CONFIGURADO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
[...]
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.046.525/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 13/6/2023.)
 

Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não 
são capazes de modificar o convencimento manifestado na decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça, deve ser ratificada a decisão de não conhecimento 
do recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.670.867 / PB
Número Registro: 2024/0218508-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08045809020208150181 8045809020208150181

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA
ADVOGADO : CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI - PB014199
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DA SILVA
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / 
ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GUARABIRA
ADVOGADO : CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI - PB014199
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DA SILVA
ADVOGADO : HUMBERTO DE SOUSA FELIX - RN005069

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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